
Ministério Público Federal
Procuradoria da República em São Paulo - SP

Inquérito Civil R.a 1 .34.001 .000't49/201 6-'1'1

RECOMENDAÇÃO N.o ?" , DE 22 DE MARÇO DE 2017

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por Intermédio do
Procurador da República signatário, com fundamento nos artigos 127, capuz, e t29, 1l e lll,

da Constituição Federall no artigo 5' da Lei Complementar n.' 75/93; bem como no artigo

23 da Resolução n.' 87/201 0 do Conselho Superior do Ministério Público Federall e ainda:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é Instituição

permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem

jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e Individuais indisponíveis (artigo
127, capuz. da CF)

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério

Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância
pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias a

sua garantia (artigo 129. 11, da CF)l

CONSIDERANDO qué o Ministério Público da União deve
defender a obsewância dos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidâde,

moralidade e publicidade relativas à administração pública direta, indireta óu fundacional, de

qualquer dos Poderes da União (artigo 5': incisa 1. alínea "h": incisa 111, alínea "b" e incisa V.
alínea "b"* da Lel Complementar n.' 75/93)l

CONSIDERANDO que é atribuição do Ministério Público

Federal a promoção de inquérito civil ê ação civil pública para a proteção dos direitos

constitucionais e dos interesses Individuais indisponíveis, difusos e coletivos, bem como

outras ações necessárias ao exercício de suas funções institucionais, em defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais Indisponíveis,

especialmente quanto ào Estado de DIreIto e às Instituições democráticas (artigo 6', incisa
VII. alíneas "a" e "d". XiV. alínea "a". da Lei Complementar n.' 75/93);
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CONSIDERANDO que, ho decorrer das investigações do

Inquérito Civil n.' 1 34.001 .000149/2016-11 . constatou-se que: após a desocupação da área

pública federal localizada na Avenida Mutinga, R.o 12, Pirituba, São Pauta/SP pela
Associação de Engenheiros da Estrada de Ferro Santos Jundiaí, a Superintendência de
Patrimânlo da União - SPU não demonstrou a publicação de edital ou qualquer outro hein

idóneo para dar conhecimento a eventuais interessados acerca de sua disponibitidadel

CONSIDERANDO que não se tóm notícia de divulgação da
totalidade de requerimentos dirigidos à SPU, tampouco da decisão que optou por prestigiar

o projeto da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM em detrimento dos
demais, impedindo o controle e acompanhamento éociall

CONSIDERANDO que a SPU não informou os demais

interessados na área acerca dos motivos que justificaram o indeferimento dos seus pedidosl

CONSIDERANDO que, na realidade, estes somente foram
comunicados de sua decisão após provocação do Ministério Público Federal, limitando-se a

afirmar que o prometo apresentado pela CPTM possui grande repercussão social para a
população de Pirituba e alhures

CONSIDERANDO qüe, mesmo após reiteradas solicitações

deste órgão ministerial, a SPU não encaminhou cópia da decisão qué analisou os aspectos
técnicos do prometo apresentado pela CPTM, bem como as razões de conveniência e

oportunidade que levaram a sua escoihal

CONSIDERANDO que tais condutas, evidentemente, violaram

o direito de acesso à informação pública, previsto no artigo 5o, incisa XXXfli, da Constituição

da República: "lodos fén d/reino a neceóer dos órgãos púl)//éos /néon?anões de :seu

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, qtje serão prestadas no prazo da lei,

sob pena dé responsabilidade, ressalvadas aquelas cubo sigilo seja imprescindível à
segurança da sociedade e do Estado";
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CONSIDERANDO que o direito de acesso à informação pública

está relacionado ao princípio da publicidade: contemplado no artigo 37, capuz, e $3'. incisa

li, da Constituição da República, segundo o qual "os aios da .Adm/ó/sfnação dev'em merecer

a mais ampla divulgação possível entre os administrados, a fim de propiciar-lhes a
possibilidade de controlar a legitimidade da conduta dos agentes administrativos.'"

CONSIDERANDO quê a Lel n.' 12.527/20il, conhecida como
Lei de Acesso à Informação, regulamentou tal direito constitucional, cóntribulndo para a

consolidação do regime democrátlcol

CONSIDERANDO que referida Lei, aplicável a todos os órgãos
e entidades públicas integrantes da administração direta e Indlreta dos ehtês federativos,

inclusive entidades privadas que recebam recursos públicos, rePreséntóu uma mudança de

paradigma em matéria de transparência pública, pois define que o acesso é a regra e o

sigilo, a õxceçãol

CONSIDERANDO que; entre as Informações cujo acesso é
assegurado pela Lei n' 12.527/2011, estão aquelas contidas em registros ou documentos,
produzidos ou acumulados por seus órgãos ou entidades, recolhidos ou nãó a arquivos

públicos (artigo 7': incisa 11), além daquelas pertinentes à administração do património

público; utilização de recursos públicos, licitações e contratos administrativos (artigo 7o
nclso VI)

CONSIDERANDO que a Lei em comento contém ainda

dispositivos que fazem referência à obrigatoriedade de órgãos e entidades públicas, por

iniciativa própria, divulgarem informações de interesse geral ou coletivol

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 3', incisa il, a
divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações, é t.Imà

das diretrizes da Lei de Acesso à Informaçãol

2 CARVALHO FILHO, José dos Saltos. Manual de Direito Administrativo, 23' edição, Rio de Janeiro:
Lumen Juras, p. 28. . ..:,
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CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 8', é dever dos
órgãos e entidades públicas promover, Independentemente de requerirnentoé, a divulgação

em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de Informações de interesse

coletivo ou geral pór eles produzidas ou custodiadasl

CONSIDERANDO que tais dispositivos tratam da chamada

transparência atava, pois parte do órgão púbiicó a iniciativa de avaliar e divulgar aquilo que

seja de Interesse da sociedades

CONSIDERANDO que os órgãos e entidades públicas têm a

obrigação de publicar informações de interesse público. salvo aquelas protegidas por algum

grau de sigita, não bastando atender apenas aos pedidos de informaçõesl

CONSIDERANDO que o artigo 8o da Lei n.' 12.527/2011

delimita ainda um rol de informações mínimas quê deverão ser objeto de iniciativas de

transparência pública, no entanto, segundo entendimento da própria Controtadoria-Geral da

União - CGU: tal relação não é exaustiva: ou seja, não são somente estas informações que
deverão ser objeto de Iniciativas de transparência públicas

CONSIDERANDO que, no caso do Govefnó Federal. seria
relevante, além de todos ós dados constantes no rol mínimo, o acesso à informações
adicionais relacionadas à utilização de imóveis dá Uflião pof particulares:

CONSIDERANDO que o artigo 8o da Lei de Acesso à
Informação também definiu. em seu $ 2'. o canal obrigatório para a divulgação dag

iniciativas de transparência atava, qual sejam sítios oficiais da rede mundial de computadores

(internet);

RESOLVE expedir, nos termos do artigo 6', incisa XX, da Lei

Complementar n.' 75/1 993, RECOMENDAÇÃO à Superintendência de Património da União

- SPU, na pessoa de seu Superintendente Cleóne José Garéia, pala que

Rua Frei Caneca, 1 360 Consolação -- São Paulo ISP) -- CEP 01 307-002
Fine: ll 3269-5000 Fax: ll 3269-5378- S/fe: www.prsp.mpf.mp.br

,'
/

.-'?
./F..IP

12



Ministério Público Federal
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1) disponibilize: em sua página da internet. o resultado final da

cessão de uso da área pública federal localizada na Avenida Mutinga, Ro 't2, Pirituba, São

Paulo/SP, juntando cópia da decisão que optou por prestigiar o prometo da CPTM em
detrimento dos demaisl

li) passe a disponibilizar: em sua página da internet: a) editais

convocando eventuais interessados na utilização de imóveis da União, bem como cópia dos

pedidos apresentados e seu resultado final, com as devidas justificatlvast b) ferramenta de

pesquisa que permita encontrar informações sobre a utilização dos imóveis da União por
particulares, podendo a consulta ser feita por "imóvel" ou "beneficiário"; tat coco já ocorre

com os imóveis funcionais da União

Em consonância com o adlgo 8'. $ 5'. da LC n.o 75/93, fica

estabelecido o prazo de lO (dez) dias úteis para que sejam informadas as providências

adotadas em relação à presente recomendação.

A presente recomendação, nos termos do artigo 6', XX, dá LC

n.' 75/93. dá clênclà e constitui em mora o(s) destinatário(s) quanto às providências

solicitadas, podendo implicar na adição das providências ádministrativõs e .judiciais

cabíveis, em razão da violação dos dispositivos legais e constitucionais ém virtude dos quais
se recomenda

São Paulo, 22 de março dé 201 7

::;? .. .-----

Roberto Antonio Daésié Digna

Procurador da República
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